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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  16682.902496/2019-84  

RESOLUÇÃO 1002-000.650 – 1ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA    

SESSÃO DE 18 de junho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA, INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 

julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora. 

 

Assinado Digitalmente 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Ailton da Silva Neves – Presidente 

Participaram da sessão de julgamento os julgadores Andrea Viana Arrais Egypto, 

Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Reginaldo Cezar Cardoso (substituto integral), Ricardo Pezzuto 

Rufino, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ailton Neves da Silva (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

Adotando o Relatório do acórdão, esclareço que o presente processo trata de 

manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório emitido eletronicamente em 

08/08/2019, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 00751.72459.180116.1.3.02-

7108. 

O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo IRPJ do ano-calendário 2011. Os valores 

das parcelas de composição do crédito informados no PER/DCOMP e não confirmados pelo 

despacho decisório são: 
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ailton da Silva Neves – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Andrea Viana Arrais Egypto, Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Reginaldo Cezar Cardoso (substituto integral), Ricardo Pezzuto Rufino, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ailton Neves da Silva (Presidente).
	
	 
		 Adotando o Relatório do acórdão, esclareço que o presente processo trata de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório emitido eletronicamente em 08/08/2019, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 00751.72459.180116.1.3.02-7108.
		 O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo IRPJ do ano-calendário 2011. Os valores das parcelas de composição do crédito informados no PER/DCOMP e não confirmados pelo despacho decisório são:
		 /
		 A interessada apresentou manifestação de inconformidade com suas razões de discordância em 09/09/2019. No mérito, alega que as referidas retenções na fonte do IRRF decorrem de receitas auferidas em razão de operações praticadas pela Requerente com a Petrobras, que foram enquadradas na obrigatoriedade de recolhimento do IRRF pela própria Petrobras, sob código de receita 6147. Na prática, a Requerente recebeu os anexos informes de retenção do IRRF pela Petrobras (docs. nos 6 a 9), que demonstram a retenção do IRRF no valor total de R$ 1.441.386,90.
		 A DRJ por meio do acórdão 106-035.001 julgou a manifestação de inconformidade improcedente. No entendimento do Colegiado no caso, a não confirmação das parcelas de composição do crédito não decorre de falta de recolhimento do tributo pelas fontes pagadoras, mas da falta de comprovação de que a retenção ocorreu no período de apuração do saldo negativo. Em pesquisa realizada para fundamentar o julgamento, foram encontradas nas Dirf entregues pela fonte pagadora – CNPJ 33.000.167/0001.01, retenções na fonte sob o código de receita 6147 no total de R$ 722.708,80, em igual valor confirmado no despacho decisório. E ainda pontuou:
		 No levantamento empreendido foram consideradas retenções pertinentes ao ano-calendário 2011, identificadas pelo CNPJ da fonte pagadora, observado o código de receita 6147 e o valor da retenção de IRPJ de forma proporcional em razão de retenção conjunta com outros tributos.
		 A retenção feita sob o código de receita 6147 se refere à retenção conjunta de IRPJ, CSLL, Cofins e PIS sobre pagamentos das Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e demais pessoas jurídicas de que trata o inciso III do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003, no percentual de 5,85%, sendo de 1,20% o percentual pertinente ao IRPJ e 1,0% relativo à CSLL.
		 Note-se que os valores retidos ora demonstrados guardam correspondência estrita com os comprovantes de retenção anexados pela manifestante às fls. 63/74.
		 Analisando os citados documentos, é possível verificar que os cálculos feitos pela contribuinte, apresentados à fl. 67, não correspondem aos valores de retenção indicados no comprovante de fl. 68, considerada a devida proporção do IRPJ.
		 No caso específico, para um valor total retido de R$ 2.370.765,44 nos meses de fevereiro e março (fl. 68), correspondentes à 5,85%, a parte relativa ao IRPJ (1,20%) é de R$ 486.310,86 (2.370.765,44 / 5,85 x 1,20), no exato valor considerado na tabela acima. Pelos cálculos apresentados pela manifestante, a retenção de IRPJ foi de R$ 1.204.988,95 (fl. 67).
		 Intimado do acórdão em 21.07.2023 (fls. 440), o contribuinte interpôs Recurso Voluntário em 22.08.2023 (fls. 446 e 449/463) alegando em síntese:
		 O recolhimento de IRRF não confirmado vincula-se ao IRRF pago pela Petrobras (CNPJ 33.000.167/0001-01). A parcela do IRRF em questão teria sido apenas parcialmente confirmada, o proporcionou a justificativa apresentada pela D. Fiscalização de que a “informação do PER/DCOMP excede o valor da retenção proporcional”.
		 Nulidade do acórdão recorrido: diante da precária fundamentação do v. acórdão recorrido, resta evidente que a D. Delegacia de Julgamento da RFB 06 deixou de reconhecer o direito creditório da Recorrente por não ter analisado de forma detida a documentação comprobatória trazida à colação quando da apresentação da manifestação de inconformidade.
		 Recorrente notadamente apresentou os documentos hábeis que demonstram que as retenções efetivamente ocorreram no ano-calendário de 2011, bem como juntou aos autos os comprovantes de retenção apresentados pela fonte pagadora, que não deixam dúvidas de que as retenções de fato ocorreram.
		 Foram apresentados os seguintes documentos: Informes de retenção do IRRF pela Petrobras referente às retenções na fonte sob o código de receita 6147; planilha demonstrando a composição detalhada do valor referente às retenções na fonte sob o código de receita 6147, adotando-se para tanto o percentual de 1,20%; e Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte.
		 Ao contrário do que sustenta o v. acórdão recorrido, a Recorrente utilizou, como base para a declaração de seu saldo negativo do ano-calendário de 2011, a informação prestada pela Petrobras por meio dos Informes de Rendimentos Financeiros da Fonte Pagadora apresentados em favor da Recorrente para o respectivo período.
		 Os informes de rendimentos emitidos pela fonte pagadora são suficientes para demonstrar a liquidez e a certeza das retenções na fonte que foram efetuadas ao longo do período de apuração. A Recorrente recebeu os referidos informes de retenção do IRRF da Petrobras, que demonstram a retenção do IRRF no valor total de R$ 1.441.386,90.
		 Não foram juntados documentos com o recurso.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri – Relatora
		 
		 Da Admissibilidade:
		 O recurso é tempestivo e preenche os demais pressuposto formais, razão pela qual dele conheço.
		 
		 Da necessidade de conversão em diligência:
		 Como exposto, a lide envolve a não homologação de pedido de compensação apresentado pelo contribuinte. O suposto crédito teve origem em valor decorrente de Saldo Negativo referente ao ano calendário de 2011. Diante da divergência de valores apontados na respectiva Dcomp e os valores verificados nos sistemas da Receita Federal para o período em questão, parte do credito apontado não foi reconhecido.
		 A homologação parcial das compensações tem como fundamentação exclusiva o fato de os valores indicados como retenções pelo contribuinte englobarem além do Imposto de Renda também as contribuições ao PIS/Cofins e CSLL – código de retenção 6147. Não se discute, portanto, a existência das retenções e o oferecimento das respectivas receitas à tributação - o debate envolve a definição acerca da necessidade se segregação dos valores retidos por tipo de tributo para fins de composição do Saldo Negativo.
		 E neste ponto pertinente transcrever parte do acórdão recorrido:
		 A retenção feita sob o código de receita 6147 se refere à retenção conjunta de IRPJ, CSLL, Cofins e PIS sobre pagamentos das Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e demais pessoas jurídicas de que trata o inciso III do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003, no percentual de 5,85%, sendo de 1,20% o percentual pertinente ao IRPJ e 1,0% relativo à CSLL.
		 Note-se que os valores retidos ora demonstrados guardam correspondência estrita com os comprovantes de retenção anexados pela manifestante às fls. 63/74.
		 Analisando os citados documentos, é possível verificar que os cálculos feitos pela contribuinte, apresentados à fl. 67, não correspondem aos valores de retenção indicados no comprovante de fl. 68, considerada a devida proporção do IRPJ.
		 No caso específico, para um valor total retido de R$ 2.370.765,44 nos meses de fevereiro e março (fl. 68), correspondentes à 5,85%, a parte relativa ao IRPJ (1,20%) é de R$ 486.310,86 (2.370.765,44 / 5,85 x 1,20), no exato valor considerado na tabela acima. Pelos cálculos apresentados pela manifestante, a retenção de IRPJ foi de R$ 1.204.988,95 (fl. 67).
		 Entretanto, em manifestação de inconformidade o contribuinte apresentou as declarações emitidas pela fonte pagadora, sendo relevante destacar que foram feitos pagamentos para mais de um estabelecimento da recorrente. Vejamos os resumos das declarações apresentadas:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 O somatório dos valores proporcionais de IRRF apontados acima é compatível com o valor descrito pelo contribuinte em sua defesa e muito próximo ao valor declarado na respectiva DIPJ:
		 /
		 /
		 A decisão recorrida e o despacho decisório ao proceder com a verificação dos sistema internos da Receita Federal realizou pesquisa exclusivamente com base no CNPJ da matriz do contribuinte, o que justifica as divergências apuradas.
		 Neste contexto para evitar violação ao direito creditório do contribuinte, proponho a conversão do julgamento em diligência à Autoridade de Origem, para que essa - considerando a ocorrência de retenções na fonte pela Petróleo Brasileiro S.A. em relação a totalidade das empresas da contribuinte (matriz e filiais), se manifeste pala existência de crédito suplementar para formação do saldo negativo apontado na Dcomp.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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A interessada apresentou manifestação de inconformidade com suas razões de 

discordância em 09/09/2019. No mérito, alega que as referidas retenções na fonte do IRRF 

decorrem de receitas auferidas em razão de operações praticadas pela Requerente com a 

Petrobras, que foram enquadradas na obrigatoriedade de recolhimento do IRRF pela própria 

Petrobras, sob código de receita 6147. Na prática, a Requerente recebeu os anexos informes de 

retenção do IRRF pela Petrobras (docs. nos 6 a 9), que demonstram a retenção do IRRF no valor 

total de R$ 1.441.386,90. 

A DRJ por meio do acórdão 106-035.001 julgou a manifestação de inconformidade 

improcedente. No entendimento do Colegiado no caso, a não confirmação das parcelas de 

composição do crédito não decorre de falta de recolhimento do tributo pelas fontes pagadoras, 

mas da falta de comprovação de que a retenção ocorreu no período de apuração do saldo 

negativo. Em pesquisa realizada para fundamentar o julgamento, foram encontradas nas Dirf 

entregues pela fonte pagadora – CNPJ 33.000.167/0001.01, retenções na fonte sob o código de 

receita 6147 no total de R$ 722.708,80, em igual valor confirmado no despacho decisório. E ainda 

pontuou: 

No levantamento empreendido foram consideradas retenções pertinentes ao 

ano-calendário 2011, identificadas pelo CNPJ da fonte pagadora, observado o 

código de receita 6147 e o valor da retenção de IRPJ de forma proporcional em 

razão de retenção conjunta com outros tributos. 

A retenção feita sob o código de receita 6147 se refere à retenção conjunta de 

IRPJ, CSLL, Cofins e PIS sobre pagamentos das Empresas Públicas, Sociedades de 

Economia Mista e demais pessoas jurídicas de que trata o inciso III do art. 34 da 

Lei nº 10.833, de 2003, no percentual de 5,85%, sendo de 1,20% o percentual 

pertinente ao IRPJ e 1,0% relativo à CSLL. 

Note-se que os valores retidos ora demonstrados guardam correspondência 

estrita com os comprovantes de retenção anexados pela manifestante às fls. 

63/74. 

Analisando os citados documentos, é possível verificar que os cálculos feitos pela 

contribuinte, apresentados à fl. 67, não correspondem aos valores de retenção 

indicados no comprovante de fl. 68, considerada a devida proporção do IRPJ. 

No caso específico, para um valor total retido de R$ 2.370.765,44 nos meses de 

fevereiro e março (fl. 68), correspondentes à 5,85%, a parte relativa ao IRPJ 

(1,20%) é de R$ 486.310,86 (2.370.765,44 / 5,85 x 1,20), no exato valor 

considerado na tabela acima. Pelos cálculos apresentados pela manifestante, a 

retenção de IRPJ foi de R$ 1.204.988,95 (fl. 67). 

Fl. 586DF  CARF  MF
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Intimado do acórdão em 21.07.2023 (fls. 440), o contribuinte interpôs Recurso 

Voluntário em 22.08.2023 (fls. 446 e 449/463) alegando em síntese: 

 O recolhimento de IRRF não confirmado vincula-se ao IRRF pago pela 

Petrobras (CNPJ 33.000.167/0001-01). A parcela do IRRF em questão teria 

sido apenas parcialmente confirmada, o proporcionou a justificativa 

apresentada pela D. Fiscalização de que a “informação do PER/DCOMP 

excede o valor da retenção proporcional”. 

 Nulidade do acórdão recorrido: diante da precária fundamentação do v. 

acórdão recorrido, resta evidente que a D. Delegacia de Julgamento da RFB 

06 deixou de reconhecer o direito creditório da Recorrente por não ter 

analisado de forma detida a documentação comprobatória trazida à colação 

quando da apresentação da manifestação de inconformidade. 

 Recorrente notadamente apresentou os documentos hábeis que 

demonstram que as retenções efetivamente ocorreram no ano-calendário 

de 2011, bem como juntou aos autos os comprovantes de retenção 

apresentados pela fonte pagadora, que não deixam dúvidas de que as 

retenções de fato ocorreram. 

 Foram apresentados os seguintes documentos: Informes de retenção do 

IRRF pela Petrobras referente às retenções na fonte sob o código de receita 

6147; planilha demonstrando a composição detalhada do valor referente às 

retenções na fonte sob o código de receita 6147, adotando-se para tanto o 

percentual de 1,20%; e Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e 

Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte. 

 Ao contrário do que sustenta o v. acórdão recorrido, a Recorrente utilizou, 

como base para a declaração de seu saldo negativo do ano-calendário de 

2011, a informação prestada pela Petrobras por meio dos Informes de 

Rendimentos Financeiros da Fonte Pagadora apresentados em favor da 

Recorrente para o respectivo período. 

 Os informes de rendimentos emitidos pela fonte pagadora são suficientes 

para demonstrar a liquidez e a certeza das retenções na fonte que foram 

efetuadas ao longo do período de apuração. A Recorrente recebeu os 

referidos informes de retenção do IRRF da Petrobras, que demonstram a 

retenção do IRRF no valor total de R$ 1.441.386,90. 

Não foram juntados documentos com o recurso. 

É o relatório. 
 

Fl. 587DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

RESOLUÇÃO  1002-000.650 – 1ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA  PROCESSO  16682.902496/2019-84 

 4 

VOTO 

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri – Relatora 

 

Da Admissibilidade: 

O recurso é tempestivo e preenche os demais pressuposto formais, razão pela qual 

dele conheço. 

 

Da necessidade de conversão em diligência: 

Como exposto, a lide envolve a não homologação de pedido de compensação 

apresentado pelo contribuinte. O suposto crédito teve origem em valor decorrente de Saldo 

Negativo referente ao ano calendário de 2011. Diante da divergência de valores apontados na 

respectiva Dcomp e os valores verificados nos sistemas da Receita Federal para o período em 

questão, parte do credito apontado não foi reconhecido. 

A homologação parcial das compensações tem como fundamentação exclusiva o 

fato de os valores indicados como retenções pelo contribuinte englobarem além do Imposto de 

Renda também as contribuições ao PIS/Cofins e CSLL – código de retenção 6147. Não se discute, 

portanto, a existência das retenções e o oferecimento das respectivas receitas à tributação - o 

debate envolve a definição acerca da necessidade se segregação dos valores retidos por tipo de 

tributo para fins de composição do Saldo Negativo. 

E neste ponto pertinente transcrever parte do acórdão recorrido: 

A retenção feita sob o código de receita 6147 se refere à retenção conjunta de 

IRPJ, CSLL, Cofins e PIS sobre pagamentos das Empresas Públicas, Sociedades de 

Economia Mista e demais pessoas jurídicas de que trata o inciso III do art. 34 da 

Lei nº 10.833, de 2003, no percentual de 5,85%, sendo de 1,20% o percentual 

pertinente ao IRPJ e 1,0% relativo à CSLL. 

Note-se que os valores retidos ora demonstrados guardam correspondência 

estrita com os comprovantes de retenção anexados pela manifestante às fls. 

63/74. 

Analisando os citados documentos, é possível verificar que os cálculos feitos pela 

contribuinte, apresentados à fl. 67, não correspondem aos valores de retenção 

indicados no comprovante de fl. 68, considerada a devida proporção do IRPJ. 

No caso específico, para um valor total retido de R$ 2.370.765,44 nos meses de 

fevereiro e março (fl. 68), correspondentes à 5,85%, a parte relativa ao IRPJ 

(1,20%) é de R$ 486.310,86 (2.370.765,44 / 5,85 x 1,20), no exato valor 

considerado na tabela acima. Pelos cálculos apresentados pela manifestante, a 

retenção de IRPJ foi de R$ 1.204.988,95 (fl. 67). 

Fl. 588DF  CARF  MF
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Entretanto, em manifestação de inconformidade o contribuinte apresentou as 

declarações emitidas pela fonte pagadora, sendo relevante destacar que foram feitos 

pagamentos para mais de um estabelecimento da recorrente. Vejamos os resumos das 

declarações apresentadas: 

 

 

 

 

O somatório dos valores proporcionais de IRRF apontados acima é compatível com 

o valor descrito pelo contribuinte em sua defesa e muito próximo ao valor declarado na respectiva 

DIPJ: 

Fl. 589DF  CARF  MF
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A decisão recorrida e o despacho decisório ao proceder com a verificação dos 

sistema internos da Receita Federal realizou pesquisa exclusivamente com base no CNPJ da matriz 

do contribuinte, o que justifica as divergências apuradas. 

Neste contexto para evitar violação ao direito creditório do contribuinte, proponho 

a conversão do julgamento em diligência à Autoridade de Origem, para que essa - considerando a 

ocorrência de retenções na fonte pela Petróleo Brasileiro S.A. em relação a totalidade das 

empresas da contribuinte (matriz e filiais), se manifeste pala existência de crédito suplementar 

para formação do saldo negativo apontado na Dcomp. 

É como voto. 

 

Assinado Digitalmente 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 
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